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Nº 70030903710

2009/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. transporte aéreo internacional. reparação por danos MATERIAIS E MORAIS. extravio de bagagem. QUANTUM INDENIZATÓRIO que deve guardar simetria com o CENÁRIO FÁTICO-JURÍDICO E EQUAÇÃO FUNÇÃO PEDAGÓGICA X ENRIQUECIMENTO INJUSTIFICADO. 

1- Preliminar de ilegitimidade passiva: as malas extraviadas foram localizadas no setor de achados e perdidos da co-ré AMERICAN AIRLINES. Logo, vê-se que ambas as empresas demandadas contribuíram para o infortúnio, razão por que descabe reconhecer a ilegitimidade passiva da TAM.
2- Dever de indenizar: para a caracterização do dever de indenizar, não basta a existência de conduta, nexo de causalidade e dano; é necessário, ainda, que a conduta praticada ultrapasse os lindes jurídicos, para ressoar seus efeitos no terreno da antijuridicidade, retrato reproduzido nos autos em apreço.
3- Danos materiais: os documentos acostados são suficientes para desenhar o laço de conexidade havido entre os danos materiais experimentados e a conduta reprovável empreendida pelas rés.
4- Revés moral: fixação de montante em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de danos morais, que guarda proporção com o cenário fático-jurídico desenhado nos autos e observa a equação função pedagógica x enriquecimento injustificado, confiada à condenação por revés moral.
Rejeitada a preliminar suscitada pela TAM. Apelos desprovidos.
	Apelação Cível


	Décima Segunda Câmara Cível

	Nº 70030903710


	Comarca de Porto Alegre

	TAM LINHAS AÉREAS S.A. 


	APELANTE/APELADA

	CARISI ANNE POLANCZYK 


	APELANTE/APELADA

	LUIS EDUARDO PAIM ROHDE 


	APELANTE/APELADO

	AMERICAN AIRLINES INC 


	APELADA


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar suscitada e negar provimento aos apelos.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Cláudio Baldino Maciel (Presidente) e Des.ª Judith dos Santos Mottecy.
Porto Alegre, 05 de novembro de 2009.

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

Inicialmente, a fim de evitar desnecessário exercício de tautologia, adoto o relatório da sentença atacada, “verbis”:

CARISI ANNE POLANCZYK e LUIS EDUARDO PAIM ROHDE, ajuizaram a presente ação contra TAM LINHAS AÉREAS S.A e AMERICAN AIRLINES INC. dizendo que os autores são médicos conceituados que atuam na área de pesquisa médica, possuindo vários artigos publicados. Mencionaram que após longo tempo de dedicação e esforços inerráveis foram retribuídos com a valiosa oportunidade de inscrever e apresentar seus trabalhos no maior evento do ramo difundido pela “American Heart Association” e, diante de inúmeros estudos, projetos e pesquisas realizados na área de cardiologia, e inscritos nesse congresso de repercussão mundial, apenas uma minoria de trabalhos de pesquisa são aceitos para apresentação perante a comunidade científica. Assim, relataram que foram selecionados para expor seus trabalhos no encontro mundial de cardiologistas, realizado na cidade de Orlando, EUA, no período de 04 a 07 de novembro/2007. 

Mencionaram que, na data de 02.11.2007, viajaram de Porto Alegre até São Paulo com a Tam Linhas Aéreas e, de São Paulo até Miami/Flórida – EUA, voaram com aeronave da empresa coligada à empresa brasileira, American Airlines. Ocorre que na data de 03.11.2007, ou seja, ao chegarem no país estrangeiro, foram surpreendidos com o trágico fato de que sua bagagem não havia chegado ao destino. Disseram que tentaram se informar sobre o destino de suas bagagens, tendo recebido a informação de que não se preocupassem, pois o sistema de envios de bagagens era automático e que dentro de instantes teriam seus pertences consigo. No entanto, as malas dos viajantes não foram encontradas. O extravio dos pertences foi motivo de desespero, tristeza e angústia. Relataram que em suas bagagens além de roupas e objetos de higiene e uso pessoal, carregavam, principalmente, materiais do estudo que usariam na apresentação de suas pesquisas. 

Relataram que muitos foram os dispêndios na tentativa de reaver o que a eles pertencia. No entanto, o mais dispêndio foi o emocional, pois os autores realizaram várias ligações, bem como perderam inúmeras horas questionando os guichês e representantes da empresa ré, com o intuito de obter informações e êxito na sua busca, mas nada conseguiram. Disseram que, diante de tal fato foram obrigados a gastarem com compras de novas roupas, materiais de higiene pessoal. Da mesma forma, mencionaram que não realizaram a viagem para lazer e muito menos para compras, mas a trabalho e desta forma não dispunham de tempo e nem apresentavam uma situação financeira adequada a compras sem afeta-los economicamente. Mencionaram que prepararam suas exposições sem o material preparatória da pesquisa (bibliografia científica, lâminas para apresentação e resumo das apresentações) que foram constituídas e desenvolvidas especialmente para a ocasião, depois de longas horas de estudo. 

Disseram que, somente no dia 08.11.2007, de volta ao país de origem, no exato momento do desembarque (da conexão internacional) buscaram um derradeiro esclarecimento junto à ré American Airlines, ainda na cidade de São Paulo/SP e foram surpreendidos, pelo fato de uma funcionária ter informado-os que procurassem seus pertences num setor semelhante a “achados e perdidos” da empresa, no próprio aeroporto. Surpreendentemente, as malas foram lá encontradas com a maior facilidade. Diante de tais fatos os autores ficaram satisfeitos com a maior recuperação, mesmo que póstuma e inoportuna de suas bagagens, mas profundamente insatisfeitos e decepcionados ao perceberem o descaso e desorganização das rés que não demonstram o mínimo empenho para localizar e principalmente entregar seus objetos quando mais os necessitavam. Relataram que os gastos sofridos em virtude das malas perdidas, totalizaram o valor de R$ 2.293,20. Assim, postularam a condenação das rés ao pagamento pela reparação dos danos morais sofridos em decorrência dos transtornos referentes à viagem, no valor total de R$ 100.000,00 sendo que, destes R$ 50.000,00 referentes aos danos sofridos por Carisi e R$ 50.000,00 pelos danos sofridos por Luis Eduardo, bem como a reparação dos danos materiais causados pelas rés no valor de R$ 2.293,20. Juntaram documentos e cópias de fls. 25/58.

Contestando a demanda, alegou a ré Tam, preliminarmente, sua ilegitimidade para o feito, pois foi responsável tão somente pelo transporte dos autores até São Paulo, de onde estes prosseguiram até Miami através da companhia American Airlines, sendo que as malas foram encontradas em um setor na American Airlines. No mérito, sustentou a inexistência dos alegados danos morais e materiais. Acostou documentos e cópias de fls. 87/93.

Em sua resposta, sustentou a ré American Airlines que não pode ser responsabilizada por qualquer dano que tenha sido causado aos autores por culpa exclusiva dos mesmos, pois é exaustivamente informado a todos os passageiros, que jóias, relógios, equipamentos eletrônicos, dinheiro e remédios e demais bens de valor devem ser transportados nas bagagens de mão, não podendo ser despachados com a bagagem comum, muito menos sem uma declaração especial de seu conteúdo e valor. Alegou que não há prova nos autos da apresentação que seria feita pelos autores (apenas a existência do Congresso), e principalmente, dos danos materiais de estudo que usariam na apresentação de suas pesquisas. Aduziu que não há demonstração do alegado extravio e consequentes danos sofridos pelos autores. Por fim, alegou os objetos adquiridos pelos autores permanecem com os mesmos, ou seja, não se pode considerar como um dano a compra de bens e objetos que foram efetivamente utilizados pelos autores e passaram a integrar seu patrimônio. Juntou documentos e cópias de fls. 115/138.
Sobreveio sentença, com o seguinte dispositivo:

Isso posto, julgo procedente, em parte a ação, para condenar as rés a ressarcir os autores na quantia de R$ 2.293,20, corrigida pelo IGP-M, desde novembro/2007, bem como a indenizá-los pelos danos morais sofridos, na quantia total de R$ 20.000,00, atualizada a contar da sentença, ambas as parcelas acrescidas de juros legais de 1% ao mês, desde novembro/2007. Tendo por base a Súmula 326 do STJ, condeno as rés ao pagamento da integralidade das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor total das indenizações (art. 20, §3º, do CPC).
Irresignada, apela a ré TAM (fls. 166/176). Em caráter preliminar, sustenta a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da demanda.  Isso porque, a responsabilidade pelo suposto atraso na entrega da bagagem é de exclusividade da co-ré, a qual transportou os recorridos no trecho internacional. Ainda, aduz inexistir o dever de indenizar, razão por que a condenação por dano moral deve ser afastada. Caso superada a tese, postula a redução do quantum indenizatório. Quanto aos danos materiais, assevera que os autores acostaram documentos em língua estrangeira, impassível de comprovar a sua validade jurídica. Requer o provimento do apelo. 

A parte autora também apelou (fls. 185/194), argüindo, em síntese, a majoração da verba indenizatória, para o fim de alcançar, no mínimo, o dobro do valor arbitrado pelo Juízo a quo. 

Vieram aos autos as contra-razões dos autores (fls. 249/258).

A AMERICAN AIRLINES apresentou contra-razões ao apelo dos autores (fls. 259/267). 
Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

Inicialmente, enfrento a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela ré TAM LINHAS AÉREAS S/A. 

Sem razão a recorrente. 

Isso porque, como bem apontado pelo Juízo a quo, não há como afastar a responsabilidade da TAM, pois as malas extraviadas foram localizadas no setor de achados e perdidos da co-ré AMERICAN AIRLINES. Logo, vê-se que ambas as empresas demandadas contribuíram para o infortúnio, razão por que descabe reconhecer a ilegitimidade da TAM. 

Passemos ao mérito dos apelos, cujo teor cinge-se a aferir: (i) se há prova suficiente para apurar o dano material; e (ii) se houve simetria na verba indenizatória fixada aos autores, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

É cediço que um dos principais pressupostos para o surgimento da responsabilidade civil é o fato que enseja o dano, ou seja, a conduta.

O termo conduta abrange tanto uma ação quanto uma omissão dolosa ou culposa. Assim, poderá haver na conduta tanto uma atividade positiva (ação), quanto negativa (omissão). 

A ação é uma conduta positiva, em que o agente viola determinado modo de agir regulado pelo direito e essa violação ocorre por meio de um obrar. Já a omissão possui relevância jurídica quando determinado sujeito tem o dever de agir, de praticar ato ou de impedir certo resultado, abstendo-se desse dever de conduta imposto pelo ordenamento jurídico. 
Contudo, para a caracterização do dever de indenizar, não basta que haja apenas uma conduta praticada por agente capaz de causar danos a outrem, mas é necessário que a ação ou omissão praticada seja contrária à ordem jurídica, tanto em relação a uma norma ou preceito legal, preexistente à ocorrência do fato, a um princípio geral de direito, quanto ao ordenamento jurídico genericamente considerado.

Assim, a par da conduta, do nexo de causalidade e do dano, é necessário, ainda, que a conduta praticada ultrapasse os lindes jurídicos, para reverberar seus efeitos no terreno da antijuridicidade.   
Com efeito, por meio da presente ação, buscam os autores indenização por revés moral decorrente de extravio de bagagem em vôo internacional, tudo por conta da imprevidência e falta de zelo do serviço prestado pela ré. 

Ora, não há duvida de que a conduta praticada pelas rés repercute no campo da antijuridicidade. 

À luz dos fatos reproduzidos nos autos, reputo suficientemente desenhado o laço de conexidade havido entre os danos materiais experimentados e a conduta reprovável empreendida pelas rés (fls. 40/55).

Resta examinar, então, se desse infortúnio advieram danos morais. E a conclusão vai no sentido afirmativo, posto que, à evidência, a perda de bagagem gerou nos demandantes sentimentos de frustração, transtorno, desalento, embaraço, inclusive com perda de tempo e busca cansativa, no aeroporto, de informações a respeito de sua bagagem, através de preenchimento de formulários e demais trâmites burocráticos. 

O dano moral, por ser de ordem subjetiva e pessoal, referente a direitos de personalidade, é presumido e prescinde de prova para sua configuração, pela dificuldade de produzi-la em Juízo, ou seja, é dano de ordem in re ipsa, inerente ao próprio fato ocorrido. 

Ademais, em relação ao quantum, cumpre ressaltar que a indenização por danos morais tem função diversa daquela referente à dos danos patrimoniais, não podendo ser aplicados critérios iguais para sua quantificação, uma vez que a reparação de tal espécie de dano procura oferecer compensação ao lesado para atenuar o sofrimento havido e, quanto ao causador do dano, objetiva infligir-lhe sanção, a fim de que não volte a praticar atos lesivos à personalidade de outrem. 

Nesse mesmo sentido, é o entendimento esclarecedor do jurista YUSSEF SAID CAHALI:

Parece mais razoável, assim, caracterizar o dano moral pelos seus próprios elementos; portanto, “como a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranqüilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos”; classificando-se, desse modo, em dano que afeta a “parte social do patrimônio moral” (honra, reputação, etc.) e dano que molesta a “parte afetiva do patrimônio moral” (dor, tristeza, saudade, etc.); dano moral que provoca direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante etc.) e dano moral puro (dor, tristeza etc.) 
    

Na fixação do quantum indenizatório por dano moral, deve-se buscar atender à duplicidade de fins a que a indenização se presta, atentando para a capacidade do agente causador do dano, amoldando-se à condenação, de modo que as finalidades de reparar a vítima e punir o infrator (caráter pedagógico) sejam atingidas.

Esta Câmara Cível tem entendimento firme a respeito do tema:

APELAÇÃO. TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. EXTRAVIO TEMPORÁRIO DA BAGAGEM. ATLETA EM COMPETIÇÃO. DANO MORAL. 1.Responsabilidade. Inafastável a responsabilidade da companhia aérea demandada pelo extravio da bagagem do autor, pois obrigada, assim como a outra empresa aérea, com a qual dividiu o transporte, realizado em dois trajetos (São Paulo-Frankfurt e Frankfurt - Munique), pela entrega em condições da mercadoria transportada. Ademais, evidencia a prova dos autos que a mala chegara à Alemanha, podendo-se concluir que o primeiro trajeto fora executado com êxito e que a bagagem foi extraviada quando sob responsabilidade da ré. 2.Dano moral. Reparação por dano moral devida em face dos inegáveis transtornos causados ao demandante a partir do extravio, ainda que temporário, de sua bagagem. O autor, atleta de punhobol, menor púbere na época dos fatos, viajara para participar de campeonato mundial da modalidade, e carregava na bagagem extraviada, dentre outros, os objetos necessários para a temporada no exterior (em torno de 30 dias), chuteira e dois pares de tênis para usar nas competições. Bagagem localizada e entregue ao demandante quando ele já havia retornado ao Brasil, o que significa que ficou sem seus pertences durante toda a estadia na Europa. Manutenção do valor arbitrado (R$10.000,00), dadas as circunstâncias concretas. Apelo improvido. (Apelação Cível nº 70024875254, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, julgado em 06/11/2008).
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. TRANSPORTE. EXTRAVIO DE BAGAGEM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL IN RE IPSA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 1. Nulidade da citação. Configura-se plenamente válida e eficaz a citação realizada por carta recebida por funcionário, na sede da empresa, independentemente deste possuir poderes de representação, com fundamento, sobretudo, na teoria da aparência. Entendimento sedimentado na jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. 2. Recurso adesivo e interesse recursal. O fato de o recorrente ter postulado, na inicial, arbitramento pelo magistrado do quantum a título de dano extrapatrimonial não acarreta renúncia ao direito de recorrer ou ausência de interesse recursal na hipótese de procedência do pedido. Visualização da questão à luz da sucumbência material (conteúdo da decisão) e do reconhecimento desta forma de pedido na jurisprudência e doutrina, o que impede a interpretação literal dos institutos processuais, mormente quando a conseqüência jurídica revela-se extremamente gravosa. Precedentes desta Câmara e do Superior Tribunal de Justiça. 3. Recurso Principal. A prescrição, em se tratando de pretensão de reparação por danos decorrentes de defeito na prestação de serviço de consumo (extravio de bagagem), encontra disciplina no art. 27 do CDC (prazo de 05 anos). Incontroverso no processo que a demandada adiantou quantia ao consumidor exatamente pelo extravio de bagagem, o que demonstra satisfatoriamente a ocorrência do evento lesivo e a responsabilidade da prestadora de serviço. O extravio de bagagem, onde se encontravam recordações de viagem, implica abalo moral, de molde a gerar obrigação de indenizar, independentemente de prova efetiva desse abalo (dano moral in re ipsa). 4. Recurso adesivo. A indenização tem o condão de compensar o dano moral sofrido, bem como desiderato punitivo e pedagógico, impondo-se cautela na quantificação indenizatória de modo a evitar perspectiva de lucro fácil e generoso, enfim, o locupletamento indevido. In casu, majora-se o valor estipulado em primeiro grau de jurisdição, em consonância com o postulado da razoabilidade. APELO IMPROVIDO. RECURSO ADESIVO PROVIDO. (Apelação Cível nº 70022799837, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Judith dos Santos Mottecy, julgado em 08/05/2008).
APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. CANCELAMENTO DO VÔO. ESPERA SUPERIOR A VINTE HORAS. EXTRAVIO DE BAGAGEM. INCIDÊNCIA DO CDC. DECADÊNCIA AFASTADA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO EM PARTE. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. Relacionando-se a pretensão a fato do serviço, está a mesma sujeita ao prazo prescricional previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor, que é de cinco anos contados do conhecimento do dano e de sua autoria. A responsabilidade imputável ao transportador aéreo é de natureza objetiva, somente podendo ser afastada ante a comprovação da ocorrência de uma das excludentes, que, ausente, impõe o dever de ressarcimento, inclusive moral, este a ser fixado de acordo com as circunstâncias concretas. No caso dos autos, o requerente, além de ter sido submetido a uma espera superior a vinte horas na sala de trânsito do aeroporto de Buenos Aires, teve o vôo cancelado, o que o obrigou a viajar em companhia aérea diversa daquela com quem havia contratado, alterando, assim, o roteiro previamente estabelecido. No tocante aos danos materiais correspondentes à bagagem extraviada e recuperada sessenta e cinco dias após, a indenização deverá ser integral, abrangendo os pertences faltantes quando da recuperação, porquanto violado o equipamento, bem como aqueles adquiridos visando a suprir momentaneamente as necessidade pessoais e de vestuário do autor em razão do extravio. Não tendo o autor atribuído valor específico à pretensão de indenização dos danos morais, deixando a fixação ao arbítrio do julgador, faz com que inexista o pressuposto processual que diz com a sucumbência recíproca a legitimar a interposição de recurso adesivo, razão pela qual impõe-se o não conhecimento do mesmo nesta parte. A verba honorária deve ser arbitrada com razoabilidade, considerando os parâmetros indicados no art. 20 do Código de Processo Civil, bem como as circunstâncias de fato, o que justifica a majoração da remuneração do profissional ao patamar equivalente a 20% sobre o valor total da condenação. Afastada a decadência invocada, negado provimento ao apelo, não conhecido, em parte, o recurso adesivo e, no restante, provido parcialmente. (Apelação Cível nº 70020362943, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cláudio Baldino Maciel, julgado em 23/08/2007).

Tenho firmado entendimento em julgados de minha relatoria (por exemplo, AC nº 70027693548), no sentido de fixar danos morais, em regra, à razão de R$ 8.000,00 (oito mil reais), individualmente, na hipótese de cancelamento de vôo, cumulado com extravio de bagagem em vôo internacional e desencontro e/ou carência de informações prestadas pela companhia aérea.  

Neste feito, todavia, as circunstâncias do caso concreto autorizam a manutenção do montante arbitrado pelo Juízo de origem. 

Isso porque, o caso sob exame é mais desalentador vis-à-vis o cenário acima descrito, pois, a par do desconforto inerente ao extravio de bagagem, houve extravio temporário do material de pesquisa dos autores, o qual seria utilizado em suas exposições no Congresso Internacional Scientific Sessions 2007, em Orlando/EUA.   

Destarte, sopesadas as particularidades do caso ora em exame, reputo adequado o valor fixado pelo Juízo a quo. 
Ante tais comemorativos, rejeito a preliminar argüida pela ré, e nego provimento aos apelos. 
No que se refere aos artigos invocados pelas partes, dou-os por prequestionados, com a finalidade de evitar eventual oposição de embargos declaratórios tão-somente para este fim.

Des.ª Judith dos Santos Mottecy (REVISORA)

De acordo com o E. Relator no caso concreto.
Des. Cláudio Baldino Maciel (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL - Presidente - Apelação Cível nº 70030903710, Comarca de Porto Alegre: "REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AOS APELOS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ELISA CARPIM CORREA









� CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 20.
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